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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
PREFEITO MUNICIPAL. OMISSÃO NA PRESTAÇÃO
DE CONTAS  SANADA NO CURSO DO PROCESSO.
PERDA SUPERVENIENTE  DO  OBJETO  DA AÇÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO OU MÁ-
FÉ  QUE  POSSA  CARACTERIZAR  ATO  ÍMPROBO
QUE  ATENTE  CONTRA  A  LEGALIDADE  E  A
MORALIDADE  PÚBLICA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 

-  O  principal  objetivo  da  Lei  de  Improbidade  é  punir  o
administrador  público  desonesto.  O  ato  de  improbidade
administrativa perfectibiliza-se quando o agente atenta contra
a moralidade, violando a lei. 

- A petição inicial tem como causa de pedir o reconhecimento
de ato desonesto devido à ausência de prestação de contas
que foi efetuada no curso do processo, caracterizando, assim,
a perda superveniente do objeto da ação.

-  A pretensão do autor  em querer  imputar  ato ímprobo ao
promovido restou esvaziada, tornando-o carecedor do direito
de  apreciação  do  mérito,  por  falta  de  interesse  de  agir
superveniente.

- A simples prestação de contas a destempo não caracteriza o
dolo e, por conseguinte, ato de improbidade administrativa.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada
pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, em face de Erivan Bezerra Daniel,  prefeito do
Município de Tacima-PB.

Narra  a  inicial,  em  breve  síntese,  que  o  atual  gestor  municipal  deixou,
injustificadamente, de prestar contas em relação a duas parcelas do Convênio nº 39/2015, firmado
entre o Estado da Paraíba (Secretaria de Educação) e o Município de Tacima-PB, tudo conforme
apurado no Inquérito Civil nº 222/2015, promovido pela Promotoria de Justiça de Araruna-PB.

O  promovente  requereu  a  condenação  por  ato  de  improbidade  administrativa,
especificamente  nas  sanções  do  art.  12  da  Lei  nº  8.429/92,  e  a  responsabilidade  por  danos
morais/extrapatrimoniais.

Devidamente  notificado,  o  demandado manifestou-se  (fls.  92/103),  sustentando  a
ausência de atos de improbidade administrativa. Na oportunidade, juntou cópia dos ofícios enviados
à  Secretaria  de  Educação  da  Paraíba  (fls.  105/106),  contendo  protocolos  de  processos
administrativos e respectivas prestações de contas da segunda e terceira parcelas do mencionado
convênio.

Sobreveio  a  sentença  (fls.  112/115),  que  extinguiu  o  processo  sem resolução  do
mérito,  fundada  na  perda  superveniente  do  objeto  buscado  nos  autos,  uma  vez  que,  segundo
entendeu o magistrado primevo, a omissão nas prestações de contas havia sido sanada.

Contra isso se insurge o apelante (fls. 116/124), defendendo, em suma, que a petição
inicial preenche os requisitos para o seu respectivo recebimento, justificando, assim, o interesse de
agir e, consequentemente, a utilidade e necessidade do feito para fins de condenação do agente nas
penas da Lei de Improbidade Administrativa.

Contrarrazões apresentadas (fls. 127/135).

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  do  recurso  apelatório  (fls.
143/146).

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente,  ressalte-se  que  a  sentença  foi  publicada  sob a  égide  do  Código de
Processo  Civil  de  2015,  razão  pela  qual  as  novas  regras  processuais  devem  ser  aplicadas  de
imediato, na forma do art. 14 do novo CPC (Teoria do Isolamento dos Atos Processuais).

Desembargador José Ricardo Porto
 2



Apelação Cível nº 0000522-88.2016.815.0061

Feita esta consideração, registre-se que não é o caso de aplicação da Teoria da Casa
Madura, como pretende o apelante, uma vez que esta possibilidade, conforme regramento disposto
no § 3º1 do art. 1.013 do CPC, só é possível nas hipóteses de reforma da sentença, decretação de sua
nulidade ou constatação de omissão no exame de um dos pedidos, situações não verificadas no
presente caso, conforme será explicado adiante.

Por meio das razões recursais, o apelante enfatiza que a petição inicial  preenche os
requisitos para ser recebida, justificando, assim, o interesse de agir e, consequentemente, a utilidade
e necessidade do processo.

Contudo, a situação em apreço não se trata de indeferimento da petição inicial, mas
de perda superveniente do objeto da ação.

O despacho saneador às fls. 91 recebeu a petição inicial e determinou a notificação
do requerido para oferecer manifestação por escrito, nos termos do art. 17, § 7º, da Lei nº 8.429/92.

Ato contínuo, o promovido prestou as informações necessárias (fls. 93/103) e, no
mesmo ato, juntou cópia de dois protocolos que comprovam os encaminhamentos, à Secretaria de
Educação e Cultura do Estado da Paraíba, das prestações de contas do Convênio nº 039/2015. O
cumprimento da incumbência da segunda e terceira parcelas do citado geraram, respectivamente, os
Processos Administrativos nº 0017156-2/2016 e nº 0017162-8/2016, ambos datados de 04/07/2016.

Assim, tendo em vista que a exordial tem como causa de pedir o reconhecimento de
ato ímprobo devido à ausência das prestações de contas retromencionadas, a sentença caminhou,
como dito, para a perda superveniente do objeto da ação de forma acertada.

A maior parte dos processualistas encara as condições da ação como sendo a possibi-
lidade jurídica do pedido, o interesse de agir e a legitimidade das partes. Ensinam, também, que o
interesse de agir subdivide-se no trinômio: necessidade, utilidade e adequação.

A necessidade implica na busca pelo Judiciário como único meio de se obter aquilo
que se entende ter direito; a utilidade consiste na certeza de que o possível resultado do processo lhe
seja proveitoso para tutelar seu interesse; já a adequação se concretiza no emprego do procedimento
correspondente à tutela almejada.

1 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito

quando: I – reformar sentença fundada no art. 485; II – decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com
os limites do pedido ou da causa de pedir; III – constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que
poderá julgá-lo; IV – decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação
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Sobre o tema, o Ministro Luiz Fux, em seu “Curso de Direito Processual Civil” (Edi-
tora Forense, p. 137/138, 2001), ensina que o interesse de agir é analisado in abstrato, diante do que
se contém na petição inicial, e deve perdurar até a prolação da decisão de mérito, sendo comum, na
prática, que o conflito, enquanto pende o processo, receba alguma solução extrajudicial que torne
desnecessária a prestação jurisdicional supervenientemente. Nessas hipóteses, utiliza-se, na praxe
forense, a expressão “perda de objeto”, que nada mais é senão a falta de interesse processual super-
veniente, que acarreta a desnecessidade de um pronunciamento.

Nessa perspectiva, temos a jurisprudência pátria:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  PRECATÓRIO.  SEQÜESTRO  DE
RECURSOS FINANCEIROS DO ESTADO. HIPÓTESES. CABIMENTO. ART. 100
DA CF/88, II E ART. 78 DO ADCT. LEVANTAMENTO.  PERDA DO OBJETO.
SUPERVENIENTE CARÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO DO
PROCESSO. ART. 267, VI, DO CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1.
O levantamento da verba seqüestrada no iter procedimental de ação mandamen-
tal, objetivando impedir a expedição de ordem de seqüestro de verbas públicas
para satisfação de precatório, denota a falta de interesse de agir superveniente e,
a fortiori, conduz à extinção do processo, nos termos do art. 267, VI, do CPC.
Precedentes  da  Corte:  RMS  22288/SP,  DJ  29.03.2007;  RMS  21958/SP,  DJ
26.10.2006 e RMS 21466/SP, DJ 08.06.2006. 2. Recurso ordinário não provido.
(ROMS  200800730688,  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  STJ  -  SEGUNDA
TURMA, DJE DATA:14/12/2010.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. CANCE-
LAMENTO ADMINISTRATIVO.  PERDA DE OBJETO DA AÇÃO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. Em virtude de ter cance-
lado o auto de infração impugnado na esfera administrativa, por prescrição do
direito de cobrança, não subsiste qualquer risco de cobrança administrativa da
multa aplicada aos autores e não há necessidade de concessão do provimento ju-
dicial. 2. Não é o caso de extinção do processo judicial com julgamento do méri-
to, com fulcro no artigo 269, IV, do CPC, porque não ocorreu a prescrição do di-
reito de ação. A prescrição do direito de cobrança na esfera administrativa acar-
reta a extinção do processo judicial por carência do direito de ação, por falta de
interesse de agir, em virtude de causa superveniente ao ajuizamento da ação. 3.
Em virtude do princípio da causalidade e tendo em vista que não há motivo para
o reconhecimento da ilegalidade do auto de infração, de acordo com os mesmos
fundamentos da sentença, deve ser mantida a condenação da parte-autora para
arcar com o pagamento de honorários advocatícios. O valor da verba honorária
não foi impugnado no recurso de apelação. 4. Extingue-se o processo sem julga-
mento  do  mérito  e  julga-se  prejudicado  o  recurso  de  apelação.
(AC 199836000058749, JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA,
TRF1 - 4ª TURMA SUPLEMENTAR, e-DJF1 DATA:20/08/2012 PAGINA:55.).

Projetando a teoria ao presente caso, temos que o Ministério Público intentou a lide
pleiteando o direito que quer tutelar (adequação) e apontou um interesse carente de uma tutela (ne-
cessidade), entretanto, no curso do processo, faltou-lhe possibilidade de obter uma decisão sobre
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algo, eis que esse algo pereceu ou se exauriu, ante a perda do objeto, ou seja, daquilo sobre o que se
decidir (utilidade).

No caso concreto, a pretensão do autor em querer imputar ato ímprobo ao promovido
restou esvaziada, tornando-o carecedor do direito de apreciação do mérito, por falta de interesse de
agir superveniente.

Aliás, a simples prestação de contas a destempo não caracteriza o dolo e, por conse-
guinte, ato de improbidade administrativa. Nesta esteira de raciocínio, colhe-se da jurisprudência do
STJ:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA. PRES-
TAÇÃO DE CONTAS. APRESENTAÇÃO TARDIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE
DOLO. 1. A configuração do ato de improbidade administrativa previsto no art. 11
da Lei n. 8.429/92 somente é possível se demonstrada prática dolosa de conduta
que atente contra os princípios da Administração Pública. 2. A ausência de pres-
tação de contas, quando ocorre de forma dolosa, acarreta violação ao Princípio
da Publicidade. Todavia, o simples atraso na entrega das contas, sem que exista
dolo na espécie, não configura ato de improbidade. 3. Hipótese em que não foi
demonstrada a indispensável prática dolosa da conduta de atentado aos princípios
da Administração Pública. Ausência de ato de improbidade administrativa. Agravo
regimental improvido.
(STJ - AgRg no REsp: 1382436 RN 2013/0123399-5, Relator: Ministro HUMBER-
TO MARTINS, Data de Julgamento: 20/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicação: DJe 30/08/2013). (g.n.).

Devemos  considerar  que  o  principal  objetivo  da  Lei  de  Improbidade  é  punir  o
administrador público desonesto, ou seja, o enquadramento do agente na citada lei requer a presença
do dolo, ou a culpa, e o prejuízo ao ente público, caracterizado pela ação ou omissão do suposto
infrator,  pois  simples  equívocos  formais  ou  inabilidade  não  são  suficientes  para  justificar  a
condenação com base na Lei de Improbidade.

Em suma, o ato de improbidade administrativa perfectibiliza-se quando há ofensa à
moralidade, violando a lei. 

Em razão da gravidade das sanções advindas de tais atos, deve-se considerar que
nem toda postura irregular ou ilícita implica em improbidade administrativa, devendo-se atentar
para  os  estritos  termos  da  legislação.  A responsabilidade  é  subjetiva,  fulcrada  no  princípio  da
culpabilidade, devendo-se empreender interpretação com cautela.

 

Logo, repita-se, a omissão na prestação de contas, efetuada posteriormente, não tem
o condão de comprovar que o promovido violou a lei ou causou prejuízo ao erário, justificando,
desta forma, a manutenção da sentença.
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O  constitucionalista  Alexandre  de  Moraes2 ensina  que  “atos  de  improbidade
Administrativa são aqueles que, possuindo natureza civil e definidamente tipificada em lei federal,
ferem direta  ou  indiretamente  os  princípios  constitucionais  e  legais  da  administração pública,
independentemente  de  importarem enriquecimento  ilícito  ou  de  causarem prejuízo  material  ao
erário público”. 

Acrescente-se que, para a configuração de ato ímprobo, não basta apenas demonstrar
que houve atraso ou omissão nas incumbências que lhe cabem, mas é necessário, sobretudo, provar
que o agente agiu com má-fé ou dolo genérico na prática do ato, o que não restou configurado nos
autos.

Em situação análoga, o STJ decidiu:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA-
VO  EM  RECURSO  ESPECIAL  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11,
INC. VI, DA LEI N. 8.429/92. MERO ATRASO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS.
ATO DE IMPROBIDADE NÃO CONFIGURADO.  NECESSIDADE DE MÁ-FÉ
OU DOLO GENÉRICO. DESPROVIMENTO.
1. Apesar da demora do ex-Prefeito Municipal em prestar contas ao Tribunal de
Contas estadual, é incontroversa a ausência de dolo genérico ou prejuízo ao erá-
rio em razão do cumprimento da obrigação a destempo.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a configuração do ato
de improbidade previsto no art. 11, inc. VI, da Lei n. 8.429/92, não basta o mero
atraso na prestação de contas, sendo necessário demonstrar a má-fé ou o dolo
genérico na prática de ato tipificado no aludido preceito normativo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1223106/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 21/10/2014, DJe 20/11/2014). (g.n.).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 11, VI,
DA LEI N.  8.429/1992.  AUSÊNCIA DE DOLO. OMISSÃO CARACTERIZADA.
EMBARGOS ACOLHIDOS. -  A conduta omissiva do administrador, que deixou
de prestar contas oportunamente na forma da lei, por si, ausente dolo ou má-fé,
não enseja a condenação por ato de improbidade. Precedentes do STJ. Embargos
de declaração acolhidos para suprir omissão que resulta na alteração do julga-
mento  desta  Corte  para  manter  o  v.  acórdão  do  TRF da  1ª  Região.  ..EMEN:
(EDRESP 200601004420,  CESAR ASFOR ROCHA, STJ -  SEGUNDA TURMA,
DJE DATA:29/04/2011 ..DTPB:.). (g.n.).

Baseado  nestas  premissas,  pode-se  concluir  que  a  sentença  não  merece  nenhum
reparo, pois a condenação buscada nos autos, justamente pela ausência de prestações de contas do
Convênio nº 039/2015, dissipou-se no curso da demanda, operando-se a perda superveniente do
objeto da ação.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  a  sentença

2  MORAES, A. Constituição do brasil interpretada e legislação constitucional. São Paulo: Atlas, 2002, p. 2610.
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conforme prolatada. 

É como voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor
Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Desª. Maria das Neves do E. de
A. Duda Ferreira),  face a  averbação de suspeição da Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/14  J/04(R)
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